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1 IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA (UJ) 

 
1.1 Identificação 

 
Denominação/Sigla: SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS 

MULHERES - SPM 
 
Poder: Executivo 

 

 
Natureza 
jurídica: 

Administr
ação 
Direta 

CNPJ: 13763132.0001.17 

 
 
1.2 Informações do dirigente máximo 
 

Nome: Vera Lúcia da Cruz Barbosa 
Período de gestão: 05 de maio de 2011 a 01 de janeiro de 2015 

 
 
1.3 Informações gerais 
 
1.3.1 Objetivo e legislação 
 
A Secretaria de Políticas para as Mulheres foi criada pela Lei nº 12.212 de 04 de 
maio de 2011, tem por finalidade planejar, coordenar e articular a execução de 
políticas públicas para as mulheres. 
Seu Regimento foi aprovado pelo Decreto 14.030 de 14 de junho de 2012, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 15 de junho de 2012. 
 
 
1.3.2 Organograma funcional 

 



 

 

 
1.3.3 Finalidade e competências institucionais 
  

QUADRO 1 – Finalidade e principais competências das unidades da UJ 

 

Nome da 
unidade 

Finalidade Principais competências 

Gabinete da 
Secretária 

 

 

 

Coordenaçã
o de 
Articulação 
Institucional 
e Ações 
Temáticas 

Prestar assistência 
à Titular da Pasta, 
em suas tarefas 
técnicas e 
administrativas 

 

 

Integrar as políticas 
para as Mulheres 
nas áreas de 
educação, saúde, 
trabalho e 
participação 
política, visando ao 
combate da 
violência contra a 
mulher, à redução 
das desigualdades 
de gênero e à 
eliminação de 
todas as formas de 

Acompanhar a execução dos 
projetos em desenvolvimento na 
Secretaria; Organizar, preparar e 
encaminhar o expediente da 
Secretaria; Coordenar a 
representação social e política da 
Secretaria, bem como o fluxo das 
informações e das relações públicas 
de interesse da Secretaria; exercer 
as atividades de comunicação social 
relativas às realizações da 
Secretaria. 

Elaborar e desenvolver programas, 
projetos e ações para formação e 
capacitação do público interno e 
externo da Secretaria; Promover 
campanhas, oficinas e palestras 
visando esclarecer a população 
feminina, sobre a necessidade e 
importância da regularização 
documental; Promover estudos e 
pesquisas que identifiquem novas 
possibilidades de inserção das 



discriminação 
identificadas. 

 

mulheres no mercado de trabalho; 
Desenvolver parcerias com os 
Governos Federal, Estadual e 
Municipal, a sociedade civil e os 
movimentos sociais, visando a 
melhoria dos serviços de 
atendimento às mulheres 

Coordenaçã
o de 
Planejamen
to e Gestão 
de Políticas 
para as 
Mulheres 

 

 

 

 

 

 

 

Diretoria de 
Administraç
ão e 
Finanças 

Apoiar a 
formulação e a 
implementação de 
políticas públicas 
de gênero, de 
forma transversal. 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento e 
coordenação das 
atividades de 
programação, 
orçamentação, 
acompanhamento, 
avaliação, estudos 
e análises, 
administração 
financeira e de 
contabilidade, 
material, 
patrimônio, 
serviços, recursos 
humanos, 
modernização 
administrativa e 
informática. 

 

 

Sistematizar e manter acervo com 
informações e dados estatísticos 
sobre emprego, renda, saúde, 
escolaridade, violência e outras 
questões, no que se refere à 
população feminina além de 
proceder a divulgação de dados, 
indicadores e análises; Promover as 
Conferências Territoriais e Estadual 
de Políticas para as Mulheres; Apoiar 
e acompanhar as atividades do 
Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos da Mulher - CDDM; 
Acompanhar e monitorar a execução 
das ações que integram o PPA e o 
Plano Estadual de Políticas para as 
Mulheres. 

A Diretoria de Administração e 
Finanças desenvolve todas as 
atividades previstas nos 
Regulamentos do Sistema Estadual 
de Planejamento, Sistema 
Financeiro e de Contabilidade do 
Estado, do Sistema Estadual de 
Administração e do Sistema de 
Gestão de Tecnologia de Informação 
e Comunicação do Estado da Bahia. 

 

Fonte: Regimento da SPM/BA publicado no Diário Oficial do Estado de 
15/06/2012. 
 
 



Além dos órgãos da sua estrutura organizacional básica a SPM/ BA tem na sua 
estrutura o Conselho Estadual de Políticas para as Mulheres – CDDM, presidido 
pela Secretária de Políticas para as Mulheres e constituído por 6 (seis) 
servidoras estaduais, representantes das Secretarias Estaduais e também de 12 
(doze) representantes da sociedade civil, a saber: 
 
SECRETARIAS 

• de Promoção da Igualdade Racial; 
• da Educação; 
• da Saúde; 
• da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos; 
• do Trabalho , Emprego, Renda e Esporte; 
• da Segurança Pública. 

 
SOCIEDADE CIVIL 

• 05 (cinco) membros de organizações de mulheres, legalmente 
constituídas; 

• 02 (duas) de notória atuação na luta pela defesa dos direitos da mulher; 
• 01 (uma) da comunidade acadêmica vinculada ao estudo da condição 

feminina; 
• 01 (uma) das trabalhadoras rurais; 
• 01 (uma) das trabalhadoras urbanas; 
• 01 (uma) das mulheres negras; 
• 01 (uma) indígena.   

 
O CDDM tem por finalidade estabelecer diretrizes e normas relativas às políticas 
e medidas que visem eliminar a discriminação e garantir condições de liberdade 
e equidade de direitos para a mulher, assegurando sua plena participação nas 
atividades políticas, sociais, econômicas e culturais do Estado. 
 

QUADRO 2 – Ações desenvolvidas por unidades informais 

NÃO SE APLICA 

Nome 
da 

unidade 

Ações 

  

  

Fonte: 
 
 
2 ÁREA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 

2.1 Análise da execução orçamentária e financeira 

A Secretaria de Políticas para as Mulheres, a partir da sua criação, colocou a 
Bahia entre os poucos entes da Federação que possui uma Secretaria voltada à 
temática de gênero. Assim, desde maio de 2011 a SPM/BA tem procurado 
promover políticas públicas específicas para as mulheres visando reduzir, de 



fato, as desigualdades que, historicamente atingem mais da metade da 
população. 
 
Dentro do Plano Plurianual - PPA 2012-2015 a SPM participa através dos 
Programas Finalísticos 119 – Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e 
120 - Autonomia das Mulheres. No exercício de 2014 a Secretaria executou 
ações orçamentárias, entre projetos e atividades finalísticas vinculadas aos dois 
Programas citados, além das ações inerentes aos Programas relativos à 
atividade meio, ou seja: Programa 152 – Modernização da Gestão Pública, 
Programa 153 – Relação Governo Sociedade e Programa 502 – Ações de Apoio 
Administrativo do Poder Executivo. 
 
De acordo com a Tabela 2 – Execução da despesa da UJ por Unidade 
Orçamentária observa-se que a SPM, em 2014, possuía uma única Unidade 
Orçamentária: a Diretoria de Administração e finanças por meio da qual foram 
realizadas todas as despesas necessárias ao funcionamento da Secretaria, com 
ênfase aos recursos financeiros aplicados nos projetos e atividades finalísticas 
das unidades executoras: Coordenação de Articulação Institucional e Ações 
Temáticas e Coordenação de Planejamento e Gestão de Políticas para as 
Mulheres. 
 
O orçamento inicial da SPM, no valor de R$5.809.000,00 foi incrementado 
substancialmente, no decorrer do exercício de 2014, devido à incorporação, por 
superávit financeiro do exercício anterior, dos saldos de convênios federais 
vigentes, do aporte de recursos decorrentes de novos convênios, bem como por 
recursos no valor de R$ 1.304.867,00 da fonte 324, para atender a despesas 
com a realização de eventos institucionais. Houve ainda aporte adicional da fonte 
100, para atendimento a contrapartida de convênios federais no valor de 
R$1.519.887,00 e do FUNCEP – Fonte 128, cujo valor inicial que era de 
R$250.000,00 e foi elevado para R$481.100,00 devido à necessidade de 
financiamento de despesa prevista no Forum de Trabalhadoras Rurais, realizado 
em parceria com a SEAGRI. 
 
Cabe ainda destacar o montante de R$5.000.000,00, proveniente do empréstimo 
obtido pelo Estado com o BIRD que foi alocado no orçamento da SPM pela 
Secretaria de Planejamento, embora não tenha ocorrido a liberação de quotas 
financeiras pela Secretaria da Fazenda. 
 
No tocante à execução orçamentária do Programa 119 – Enfrentamento da 
Violência contra as Mulheres e do Programa 120 – Autonomia das Mulheres 
cabe destacar que os valores não executados correspondem, em grande parte, 
aos recursos de convênios federais que demandaram ajustes operacionais nos 
planos de trabalho, prazos e metas, para adequação a novas definições da 
Secretaria. Cabe salientar que os recursos de convênios vigentes serão 
reinseridos no orçamento de 2015, por superávit financeiro de exercício anterior, 
podendo ser devidamente utilizados no próximo exercício.   
 
 
    
  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TABELA 1 – Execução da receita 
NÃO SE APLICA 

Fonte Prevista Atual R
e
al
iz
a
d
a 

Código Descrição 

     

     

     

Total     

Fonte: 
 
 
TABELA 2 – Execução da despesa da UJ por unidade orçamentária 

Em R$ 
Unidade orçamentária Orçado Empenha

do 
Liquida

do 
Pago D

e
s
c
e
n
tr
al
iz
a
ç
õ
e
s 
c
o
n
c

Código Descrição 

Inicial Atual 



e
di
d
a
s 

3.34.341
01 

Diretoria de 
Administração 
e Finanças 

5.809.0
00,00 

22.180.
725,00 

7.639.471
,49 

7.635.7
29,50 

7.580.380
,48 

5
3
4.
1
0
0,
0
0 

        
Total 5.809.0

00,00 
22.180.
725,00 

7.639.471
,49 

7.635.7
29,50 

7.580.380
,48 

5
3
4.
1
0
0,
0
0 

Fonte: Sefaz/  Fiplan Gerencial 
 
 
TABELA 3 – Execução da despesa da UJ por função 

                                                                                                                     Em 
R$ 

Função Orçado Empenha
do 

Liquidado 

Código Descriç
ão 

Inicial Atual 

10 Saúde 25.000,00 37.000,00 32.488,27 32.488,27 

14 Direitos 
da 
cidadani
a 

5.784.000,
00 

22.143.725,
00 

7.606.983,
22 

7.603.241,
23 

      

Total 5.809.000,
00 

22.180.725,
00 

7.639.471,
49 

7.635.729,
50 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 

 
 
TABELA 4 – Execução da despesa da UJ por programa 

Em R$ 
Programa Orçado Empenhado Liqui

dado 
Pago 

Código Descrição 

Inicial Atual    

119 Enfrentament
o da Violência 
Contra as 
Mulheres 

238.000,00 10.995.24
5,00 

1.589.697,55 1.589.
697,5
5 

1.589.
697,55 



120 Autonomia 
das Mulheres 

1.140.000,0
0 

5.408.177
,00 

1.326.186,70 1.325.
050,1
2 

1.324.
983,64 

152 Modernização 
da Gestão 
Pública 

6.000,00 6.000,00 0 0 0 

502 Ações de Apoio 
Administrativo 
do Poder 
Executivo 

4.425.000,00 4.526.118,
00 

3.593.602,44 3.590.
997,03 

3.535.7
14,49 

900 Operação 
Especial 

0,00 1.245.185,
00 

1.129.984,80 1.129.
984,80 

1.129.9
84,80 

Total 5.809.000,0
0 

22.180.72
5,00 

7.639.471,49 7.635.
729,5
0 

7.580.
380,48 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 
 
TABELA 5 – Execução da despesa da UJ por ação 

Em R$ 
Ação Orçado Empenha

do 
Liqui
dado 

Pago 

Código Descrição 

Inicial Atual 

1208 Apoio à 
Institucionalizaç
ão de 
Organismos de 
Políticas para as 
Mulheres 

244.000,00 359.556,00 36.020,00 36.02
0,00 

36.020
,00 

1236 Implantação do 
sistema 
Integrado de 
Dados da 
Situação da 
Mulher 

3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2000 Manutenção de 
Serviços 
Técnicos e 
Administrativos 

1.460.000,
00 

1.418.000,0
0 

1.020.480,
96 

1.017
.875,
55 

1.017.
571,55 

2001 Administração 
de Pessoal e 
Encargos 

1.858.000,
00 

2.029.118,0
0 

1.912.190,
95 

1.912
.190,
95 

1.862.
992,96 

2002 Manutenção de 
Serviços de 
Informática 

170.000,00 130.000,00 79.191,19 79.19
1,19 

79.191
,19 

2005 Administração 
de Pessoal sob 
Regime 
Especial de 
Contratação 

302.000,00 302.000,00 290.016,66 290.0
16,66 

284.23
6,11 

2009 Encargos com 
Benefícios 
Especiais 

10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

2013 Auxílios 
Transporte e 
Alimentação dos 

200.000,00 200.000,00 129.406,06 129.4
06,06 

129.40
6,06 



Servidores e 
Empregados 
Públicos 

2018 Encargos com 
Concessionária
s de Serviços 
Públicos 

200.000,00 200.000,00 96.015,23 96.01
5,23 

96.015
,23 

2020 Comunicação 
Legal 

200.000,00 200.000,00 33.813,12 33.81
3,12 

33.813
,12 

2022 Assistência 
Médica aos 
Servidores 
públicos e seus 
Dependentes – 
Planserv 

25.000,00 37.000,00 32.488,27 32.48
8,27 

32.488
,27 

4675 Funcionamento 
do Conselho 
Estadual de 
Defesa dos 
Direitos da 
Mulher – CDDM 

15.000,00 24.100,00 16.927,49 15.79
0,91 

15.724
,43 

4676 Apoio a Evento 
de Estímulo ao 
Empoderament
o Social, 
Econômico e 
Cultural da 
Mulher 

84.000,00 3.364.421,0
0 

138.737,48 138.7
37,48 

138.73
7,48 

4689 Apoio ao 
Funcionamento 
de Unidade de 
Atendimento à 
Mulher em 
Situação de 
Violência 

175.000,00 9.235.479,0
0 

1.577.612,
35 

1.577
.612,
35 

1.577.
612,35 

5824 Realização de 
Evento de 
Promoção dos 
Direitos da 
Mulher 

300.000,00 666.000,00 650.311,03 650.3
11,03 

650.31
1,03 

5876 Apoio a Interna 
e Egressas do 
Sistema 
Prisional no 
Resgate da 
Cidadania 

20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

5924 Adaptação da 
Estrutura Física 
da SPM 

6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 

5941 Implantação de 
Plano Integrado 
para Defesa e 
Proteção dos 
Direitos da 
Mulher 

21.000,00 126.638,00 0,00 0,00 0,00 



5955 Apoio a 
Empreendiment
os Dirigidos por 
Mulheres 

328.000,00 994.100,00 484.190,70 484.1
90,70 

484.19
0,70 

5959 Apoio ao 
Cadastramento 
de Mulheres em 
Situação de 
Extrema 
Pobreza no 
Programa Bolsa 
Família 

150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

6109 Promoção de 
Ações 
Educativas para 
Proteção aos 
Direitos da 
Mulher em 
situação de 
Violência 

22.000,00 1.413.128,0
0 

12.085,20 12.08
5,20 

12.085
,20 

6142 Apoio ao 
Programa de 
Atenção Integral 
à Saúde da 
Mulher 

16.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

7145 Implantação de 
Unidade para 
Atendimento às 
Mulheres em 
situação de 
Violência 

0,00 220.000,00 0,00 0,00 0,00 

8007 Restituição de 
Saldos de 
Convênios 

0,00 1.245.185,0
0 

1.129.984,
80 

1.129
.984,
80 

1.129.
984,80 

Total 5.809.000,
00 

22.180.725,
00 

7.639.471,
49 

7.635
.729,
50 

7.580.
380,48 

Fonte:  Sefaz/ Fiplan Gerencial 

 
Da análise da Tabela 5 – Execução da despesa da UJ por ação constata-se 

que algumas atividades finalísticas e projetos tiveram seus recursos 
orçamentários remanejados, não apresentando, consequentemente, valores de 
empenho, liquidação e pagamento. 
Tal remanejamento ocorreu em função da redefinição de prioridades, a partir do 
Alinhamento Estratégico desta Secretaria, considerando, inclusive, a reduzida 
equipe que compõe a Secretaria de Políticas para as Mulheres, 
 
TABELA 6 – Execução da despesa da UJ por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa 
                                                                                                                Em R$ 
Categoria econômica/Grupo 

da despesa 
Orçado Empenha

do 
Liqui
dado 

Pago 

Código Descrição Inicial Atual 



3 DESPE
SA 
CORRE
NTE 

5.475.000,
00 

15.498.367,
00 

7.040.189,
49 

7.036
.447,
50 

6.981.
098,4
8 

3.1 Pessoal 
e 
Encargo
s 
Sociais 

2.320.000,
00 

2.491.118,0
0 

2.346.626,
06 

2.346
.626,
06 

2.291.
647,5
2 

          3.3 Outras 
Despesas 
Correntes 

3.155.000,
00 

13.007.249,
00 

4.693.563,
43 

4.689
.821,
44 

4.689.
450,9
6 

         4 DESPESA 
CAPITAL 

334.000,0
0 

6.682.358,0
0 

599.282,0
0 

599.2
82,00 

599.2
82,00 

4.4 Investimento 334.000,0
0 

6.682.358,0
0 

599.282,0
0 

599.2
82,00 

599.2
82,00 

Total 5.809.000,
00 

22.180.725,
00 

7.639.471,
49 

7.635
.729,
50 

7.580.
380,4
8 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 

 
 
TABELA 7 – Execução da despesa da UJ por modalidade de aplicação 

     Em R$ 
Modalidade de 

aplicação 
Orçado Empenhad

o 
Liquida

do 
Pago 

Código Descrição 

Inicial Atual 

20 Transferência 
à União 

0,00 1.245.185,00 1.129.984,8
0 

1.129.9
84,80 

1.129
.984,
80 

40 Transferência 
a Municípios 

15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

50 Transferência
s a 
Instituições 
Privadas sem 
Fins 
Lucrativos 

35.000,00 962.867,00 960.182,90 960.182
,90 

960.1
82,90 

90 Aplicações 
Diretas 

5.714.000,0
0 

18.891.496,0
0 

5.477.683,8
2 

5.473.9
41,83 

5.418
.592,
81 

91 Aplicação 
Direta 
Decorrente 
de Operação 
entre Órgãos, 
Fundos e 
Entidades 
Integrantes 
dos 
Orçamentos 

45.000,00 81.177,00 71.619,97 71.619,
97 

71.61
9,97 

Total 5.809.000,0
0 

22.180.725,0
0 

7.639.471,4
9 

7.635.7
29,50 

7.580
.380,
48 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 

 



Na Tabela 7 – Execução da despesa por modalidade de aplicação cabe 

destacar as Transferências à União – modalidade 20, cujo valor – 
R$1.129.984,80 - representa a restituição de saldos de convênios federais não 
executados, cuja vigência expirou durante o exercício de 2014. 
 
Quanto às transferências realizadas a instituições privadas sem fins lucrativos, 
trata-se de valor relativo a convênio firmado no exercício de 2013 com o Instituto 
de Gerenciamento de Projetos e Tecnologia – INGEPOT, instituição não 
governamental de direito privado, visando a gestão das duas Unidades móveis 
para atendimento às Mulheres em situação de Violência no Campo e na Floresta. 
Essas Unidades Móveis, liberadas pelo Governo Federal como parte das 
estratégias para ampliar os mecanismos de proteção às mulheres, são serviços 
itinerantes que executam um modelo de atendimento multidisciplinar, garantindo 
às mulheres o acesso à Rede de Atendimento à Mulher em situação de 
Violência.    
 
TABELA 8 – Execução da despesa da UJ por elemento de despesa 

 Em R$ 
Elemento de despesa Orçado Empenhad

o 
Liqu
idad

o 

Pago 

Código Descrição 

Inicial Atual 

04 Contratação 
por Tempo 
Determinado 

302.000,0
0 

302.000,00 290.016,66 290.
016,
66 

284.236,
11 

08 Outros 
Benefícios 
Assistenciais 
do Servidor e 
do Militar 

11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 0,00 

11 Vencimentos e 
Vantagens 
Fixas – 
Pessoal Civil 

1.455.000,
00 

1.623.118,00 1.613.178,7
2 

1.61
3.17
8,72 

1.583.25
9,06 

13 Obrigações 
Patronais 

302.000,0
0 

325.000,00 290.547,63 290.
547,
63 

271.269,
30 

14 Diárias Civil 172.000,0
0 

316.046,28 46.648,00 46.6
48,0
0 

46.648,0
0 

16 Outras 
Despesas 
Variáveis – 
Pessoal Civil 

100.000,0
0 

80.000,00 8.464,60 8.46
4,60 

8.464,60 

30 Material de 
Consumo 

156.000,0
0 

67.426,96 20.161,21 20.1
61,2
1 

20.161,2
1 

32 Material, Bem 
ou Serviço 
para 
Distribuição 
Gratuita 

0,00 252.606,00 0,00 0,00 0,00 

33 Passagens e 
Despesas com 
Locomoção 

343.000,0
0 

603.487,53 193.300,86 192.
164,
28 

192.143,
80 



35 Serviços de 
Consultoria 

161.600,0
0 

656.420,00 42.440,00 42.4
40,0
0 

42.440,0
0 

36 Outros 
Serviços de 
Terceiros – 
Pessoa Física 

143.000,0
0 

2.551.982,47 113.900,85 113.
900,
85 

113.854,
85 

37 Locação de 
Mão de Obra 

200.000,0
0 

473.046,76 419.214,14 419.
214,
14 

419.214,
14 

39 Outros 
Serviços de 
Terceiros – 
Pessoa 
Jurídica 

1.629.400,
00 

5.52.220,31 1.442.242,1
1 

1.43
9.63
6,70 

1.439.63
6,70 

41 Contribuições 75.000,00 999.867,00 992.671,17 992.
671,
17 

992.671,
17 

46 Auxílio- 
Alimentação 

100.000,0
0 

100.00,00 74.017,80 74.0
17,8
0 

74.017,8
0 

47 Obrigações 
Tributárias e 
Contributivas 

65.000,00 14.856,82 0,00 0,00 0,00 

49 Auxílio- 
Transporte 

100.000,0
0 

100.000,00 55.388,26 55.3
88,2
6 

55.388,2
6 

51 Obras e 
Instalações 

0,00 216.730,00 0,00 0,00 0,00 

52 Equipamento e 
Material 
Permanente 

334.000,0
0 

6.465.628,00 599.282,00 599.
282,
00 

599.282,
00 

92 Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

0,00 176.411,10 174.901,46 175.
901,
46 

175.597,
46 

93 Indenizações e 
Restituições 

0,00 1.245.185,00 1.129.984,8
0 

1.12
9.98
4,80 

1.129.98
4,80 

96 Ressarcimento 
de Despesas 
de Pessoal 
Requisitado 

160.000,0
0 

147.692,77 132.111,22 132.
111,2
2 

132.111,
22 

Total 5.809.000,
00 

22.180.725,0
0 

7639.471,4
9 

7.63
5.72
9,50 

7.580.38
0,48 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
TABELA 9 – Execução da despesa da UJ por fonte de recursos 

 Em R$ 
Fonte de recursos Orçado Empenha

do 
Liquid

ado 
Pago 

Código Descrição 

Inicial Atual 

0100000000 ORDINÁRIO 
– Sem 
detalhamento 

5.025.0
00,00 

5.167.489,0
0 

4.099.466,
43 

4.095.
724,4
4 

4.040.
375,4
2 

0124800098 OCE/MOEDA 
– BIRD – 8414 
BR 

0,00 5.000.000,0
0 

0,00 0,00 0,00 

0128000000 FUNCEP – 
Sem 
Detalhamento 

250.000
,00 

481.100,00 480.478,1
0 

480.4
78,10 

480.4
78,10 
 

0131100881 TR VOL 
FEDERAL / 
DIR – 
166/2011 

226.000
,00 

226.000,00 0,00 0,00 0,00 

0131100924 TR VOL 
FEDERAL/ 
DIR – 
779023/2012 

308.000
,00 

308.000,00 0,00 0,00 0,00 

0131101261 TR VOL 
FEDERAL/ 
DIR 
788534/2013 

0,00 757.202,00 594.504,0
00 

594.5
04,00 

594.5
04,00 

0131101276 TR VOL 
FEDERAL/ 
786121/2013 

0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 

0324800072 OCE/ MOE – 
BIRD – EX 
ANT- 8177 – 
BR 

0,00 1.304.867,0
0 

1.287.018,
16 

1.287.
018,1
6 

1.287.
018,1
6 
 

0331100519 TR FED/ DIR 
– EX ANT – 
301/2009 

0,00 1.163.323,0
0 

0,00 0,00 0,00 

0331100520 TR FED/ DIR 
– EX ANT- 
042/2009 

0,00 804.395,00 0,00 0,00 0,00 

0331100521 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
145/2009 

0,00 767.972,00 767.971,4
0 

767.9
71,40 

767.9
71,40 

0331100522 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
158/2009 

0,00 20.457,00 0,00 0,00 0,00 

0331100705 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
025/2010 

0,00 108.217,00 108.217,0
0 

108.2
17,00 

108.2
17,00 

0331100881 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
166/2011 

0,00 8.306,00 0,00 0,00 0,00 



0331100882 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
59981/2011 

0,00 2.563.008,0
0 

48.020,00 48.02
0,00 

48.02
0,00 

0331100889 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
780197/2012 

0,00 180.000,00 0,00 0,00 0,00 

0331100891 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
777444/2012 

0,00 240.051,00 240.050,5
8 

240.0
50,58 

240.0
50,58 

0331100894 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
779017/2012 

0,00 198.000,00 0,00 0,00 0,00 

0331100915 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
00011/2012 

0,00 268.515,00 0,00 0,00 0,00 

0331100924 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
779023/2012 

0,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 

0331101131 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
779618/2012 

0,00 143.936,00 0,00 0,00 0,00 

0331101158 TR FED/ DIR- 
EX ANT- 
780599/2012 

0,00 600.000,0 0,00 0,00 0,00 

5100000000 ORDINÁRIO 
– Sem 
Detalhamento 

0,00 1.519.887,0
0 

13.745,82 13.74
5,82 

13.74
5,82 

Total 5.809.0
00,00 

22.180.725,
00 

7.639.471,
49 

7.635.
729,5
0 

7.580.
380,4
8 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 

 
 
O orçamento inicial da SPM contemplava recursos das Fontes 100 e 128, no 
total  de R$ 5.275.000,00 e ainda recursos oriundos de dois convênios federais, 
firmados em exercícios anteriores com a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República, em que haviam previsões de parcelas a 
liberar em 2014, a saber: Convênio 166/2011, no valor de R$226.000,00 e 
Convênio 779023/2012, no valor de R$308.000,00. 
 
No que se refere aos recursos da Fonte 100 ocorreu um pequeno acréscimo ao 
valor inicial. A Fonte 128 ( Recursos do Fundo de Combate à Pobreza) 
apresentou um incremento de 92,44% entre o valor inicial e final, atendendo a 
solicitação da SPM com vistas a realização de atividade desenvolvida em 
parceria com a SEAGRI. Das parcelas dos convênios acima citados somente 
teve entrada efetiva o valor referente ao Convênio 166 que, em função da data 
da liberação não pôde ser aplicado no exercício de 2014, devendo ser 
programada a sua execução para o próximo ano.   
 
Com relação ao aporte da Fonte 324, os valores executados representaram 
98,6% do montante recebido, enquanto nas Fontes 100 e 128 os percentuais de 
execução alcançaram 80% e 99,8% respectivamente. 



 
No que se refere a recursos oriundos de fonte federal, através de diversos 
convênios, cabe destacar a situação do Convênio 59981/2011, Contrato de 
Repasse firmado entre a SPM e o Ministério de Desenvolvimento Agrário cujo 
Plano de Trabalho necessitou de ajustes para viabilizar sua execução, 
providência que demandou tempo considerável, retardando a efetivação das 
contratações que viabilizariam a consecução das metas. Assim, no exercício de 
2014 somente foram executados R$48.020,00 dos recursos disponíveis no valor 
de R$2.563.008,00. 
 
        
 
TABELA 10 – Execução da despesa da UJ por unidade gestora 

 Em R$ 
Unidade gestora Empenhado Liquidado Pago Desce

ntraliz
ações 
recebi

das 

Códig
o 

Descrição 

3.34.3
4101 

Diretoria de 
Administração e 
Finanças 

7.639.471,49 7.635.729,50 7.580.380,48 534.10
0,00 

Total 7.639.471,49 7.635.729,50 7.580.380,48 534.10
0,00 

Fonte: Sefaz/ Fiplan Gerencial 
 
 
TABELA 11 – Despesas de exercícios anteriores por categoria 

Em R$ 
Unidade gestora Categ

oria 
(1) 

 

Código Nome Despesas de 
exercícios 

encerrados (2) 
 

 Restos a Pagar 
com prescrição 
interrompida (3) 

 

Compromissos 
reconhecidos 

pela autoridade 
competente  (4) 

3.34.3410
1 

Diretoria 
de 
Administra
ção e 
Finanças 

1.192.972,05   

     

     

Total    

Fonte: Fiplan- FIP 704 

Notas: 
(1) Conforme Decreto nº 181-A, de 09/07/1991. 
(2) Despesas para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, 
com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época 
própria. 
(3) São aqueles cancelados, mas ainda vigente o direito do credor. 
(4) Os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício são 
aqueles cuja obrigação de pagamento foi criada em virtude de lei, mas somente 



reconhecido o direito do reclamante após o encerramento do exercício 
correspondente. 
 
3 ÁREA OPERACIONAL 
 
3.1 Avaliação de resultados 
 

A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres colocou a Bahia 
entre os poucos entes da Federação que possui uma Secretaria de Estado 
voltada a temática de gênero, sendo, portanto, um reconhecimento oficial da 
decisão de nosso Governo de colocar o aparato estatal sob seu a serviço de 
promover, proteger e garantir direitos das mulheres baianas. Assim, 
estruturamos no exercício de 2014 uma plataforma de políticas públicas capaz 
de enfrentar a desigualdade de gênero que atinge todas as mulheres, 
independente de classe social, raça ou local onde vivem. 

No âmbito da execução dos programas previstos no Plano Plurianual 
2012-2015, destacamos nas ações do Programa 119 - Enfrentamento da 
Violência Contra as Mulheres a assinatura do Termo de Adesão ao Pacto Pelo 

Enfretamento à Violência por xxx municípios baianos que demonstram um 
compromisso de todos os entes federativos em erradicar sexista. Esta ampliação 
significativa do número de municípios signatários só foi possível devido o esforço 
de municipalização das políticas para mulheres promovido pela SPM.  

Registramos também o funcionamento de duas Unidades Móveis de 
atendimento às mulheres do campo e da floresta recebidas do Governo Federal 
no final do ano passado. Com estes dois equipamentos a SPM pode ampliar seu 
lastro de atuação levando informações sobre prevenção e enfrentamento à 
violência para um maior número de mulheres camponesas. 

Em relação ao Programa 120 – Autonomia das Mulheres 
destacamos o Projeto Trilha para Mulheres que possibilitará a qualificação 

social e profissional de 510 mulheres jovens em todo o estado. Assim como a 
realização do Seminário Mulher, Negra e Empreendedora que estreitou os laços 
entre a SPM e o SEBRAE, possibilitando assim o surgimento de novas parcerias 
no âmbito do empreendedorismo de Mulheres. 

Vale ressaltar que certamente a publicação do III Plano Estadual de 
Políticas para as Mulheres foi um marco nas ações realizadas pela SPM em 
2014. A publicação deste instrumento sacramentou um processo de formulação 
e instucionalização das políticas públicas no estado. 

Uma vez destacadas as conquistas alcançadas pela SPM no ano de 
2014 no âmbito das Políticas de Públicas para as Mulheres apresentamos um 
relato das ações realizadas nos programa 119 e 120, que possibilitam dar uma 
visão dos resultados obtidos na execução dos programas, assim como os pontos 
negativos que impossibilitaram a execução das ações e metas programadas 

PROGRAMA 119 – ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS 
MULHERES: 

No exercício de 2014, em observância ao Compromisso: Promover o pleno 
atendimento às mulheres em situação de violência previsto no Programa 119 



do Plano Plurianual 2012-2015, a Secretaria de Políticas para as Mulheres 
realizou as seguintes ações: 

 Entraram em funcionamento duas unidades destinadas à prestação dos 
serviços de acolhimento, assistência psicossocial e jurídica (com base na Lei 
Maria da Penha) nos 27 territórios de identidade da Bahia, integrando as 
ações do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra Mulheres e 
do Programa Federal ‘Mulher, Viver sem Violência’. Sendo executadas as 
seguintes ações: 

- Curso de Formação para as duas Equipes Técnicas das 
duas Unidades Móveis. Com o objetivo de capacitar as equipes técnicas 
das Unidades Móveis para o atendimento às mulheres em situação de 
violência nas áreas rurais. Foi promovido o curso de formação em 
Gênero, Raça, Patriarcado, Violência contra as Mulheres, Violência 
contra as Mulheres do Campo, Rede de Atenção a Mulheres em 
Situação de Violência, Articulação da Rede, Lei Maria da Penha, formas 
e tipos de abordagem às mulheres vítimas de violência no campo. 

- As Unidades Móveis visitaram oito (08) Territórios de 
Identidade. Nestes, foram visitados vinte e cinco (25) municípios e 
quarenta e cinco (45) comunidades. Ao todo, as duas Unidades 
realizaram quatrocentos e cinquenta e cinco (455) atendimentos 
psicossociais e jurídicos, além de aproximadamente cinquenta (50) 
Rodas de Conversa e Oficinas. 

 Realização do III Seminário de Intercâmbio de Experiências de Abrigamento 
no Nordeste, que teve como objetivo prestar serviços, programas e 
benefícios de acolhimento provisório para mulheres em situação de 
violência. O evento contou com a participação de representantes dos 
estados da Bahia, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

 Instituído o Fórum Estadual Permanente de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres do Campo e das Águas, abr/2014, através do Decreto nº 
15.031/2014. O Fórum tem caráter deliberativo e consultivo (acerca do 
roteiro e das ações previstas para as Unidades Móveis) e é constituído por 
órgãos governamentais e por representantes da sociedade civil. 

Em observância ao Compromisso: Promover a divulgação e o 
fortalecimento dos instrumentos de proteção aos direitos das mulheres em 
situação de violência previsto no Programa 119 do Plano Plurianual 2012-2015, 
a Secretaria de Políticas para as Mulheres realizou as seguintes ações: 

 Assinatura do segundo Pacto Estadual pelo Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres. Em 2009, vinte e dois Municípios tinham assinado o 
Termo de Adesão ao Pacto, sendo que em 2014 contabilizamos setenta e 
cinco (75) municípios aderindo ao Termo. 

 Formação de Grupo de Trabalho – GT, composto pela Secretaria de 
Segurança Pública – SSP, Polícia Militar, Polícia Civil, Superintendência de 
Previdência do Estado da Bahia – Suprev, Tribunal de Justiça – TJ e 
Ministério Público – MP, para a discussão da Ronda Maria da Penha. 



 Participação no Observatório Municipal da Violência Racial e de Gênero, 
através da aplicação de questionários e distribuição de material 
educativo/formativo. 

 Realização da Campanha Respeito à Mulher. Entre neste Bloco, visando 
sensibilizar as pessoas para a questão da violência contra a mulher durante 
o carnaval. A campanha atingiu um público de, aproximadamente, 20 mil 
pessoas. 

 Audiência Pública com o tema “Construção de uma cultura de paz e 
solidariedade pelo fim da violência contra as mulheres”, finalizada com a 
exposição de produtos comercializados pelas mulheres da região, 
beneficiando 300 mulheres do município de Conceição do Coité. 

 Lançamento da Campanha Março Mulher "Quando mulher ganha espaço, 
quem perde é o preconceito". Ocorreram palestras e seminários em 11 
Territórios de Identidade, abrangendo 16 municípios: Madre de Deus, 
Manoel Vitorino, Retirolândia, Serrinha, Feira de Santana, Jaguarari, São 
Sebastião do Passé, Canavieiras, Maragogipe, Cruz das Almas, Salvador, 
Valença, Catu, Juazeiro, Santo Antônio de Jesus e Irecê 

 

PROGRAMA 120 – AUTONOMIA DAS MULHERES. 

Em observância ao Compromisso: Promover a autonomia das mulheres, 
considerando as desigualdades de gênero, classe, raça, desenvolvendo 
ações que contribuam para a modificação da atual divisão sexual no 
trabalho, com ênfase nas políticas de erradicação da pobreza previsto no 

Programa 120 do Plano Plurianual 2012-2015, a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres realizou as seguintes ações: 

 Encontro de Mulheres Campesinas: A Força Feminina na Discussão das 
Políticas Públicas para as Mulheres, com o objetivo de traçar planos e metas 
para as mulheres do campo referentes à autonomia das camponesas 
organizadas em associações e cooperativas. O evento contou com a 
participação de 100 mulheres do Território de Identidade Portal do Sertão. 

 Apoio a projetos sociais que possibilitaram a implantação de unidades 
produtivas e apoio ao beneficiamento e comercialização de produtos e a 
produção de livro sobre as Mulheres Indígenas, beneficiando 12,9 mil 
mulheres nos territórios Metropolitano de Salvador, Irecê, Sisal, Litoral Sul e 
Recôncavo. As ações foram desenvolvidas em parceria com 15 Entidades 
da Sociedade Civil e pelo poder público municipal, objetivando a promoção 
da autonomia das mulheres urbanas e do campo. 

 Lançado o Projeto Trilha para Mulheres que tem como objetivo a qualificação 
social e profissional de jovens, visando fomentar a inclusão social e inserção 
no mundo do trabalho das mulheres jovens. A ação tem como beneficiárias 
510 jovens, de 11 municípios baianos. 

 Apoio ao Projeto de Capacitação Continuada na perspectiva de formação de 
lideranças multiplicadoras, visando ao acesso às Políticas públicas de 
agricultores familiares, acampadas e assentadas. Foram beneficiadas 300 
mulheres dos Territórios de Identidade do Baixo Sul, Litoral Sul e Vitória da 
Conquista. 



 Apoio a projetos produtivos para mulheres rurais por meio de aquisição de 
equipamentos para a fábrica de queijo e compra de veículos para transporte 
dos produtos beneficiados para comercialização, além da realização de 
atividades formativas e capacitações. O objetivo é  potencializar a economia 
feminina e aumentar a renda das agricultoras familiares com pouco ou 
nenhum acesso às políticas públicas de apoio às atividades produtivas. As 
ações foram realizadas em parceria com sete organizações da sociedade 
civil, favorecendo 1,2 mil mulheres dos Territórios de Identidade do Sisal, da 
Bacia do Jacuípe, Semi-Árido Nordeste II e do Baixo Sul. 

 Realizado o Fórum Baiano de Mulheres Trabalhadoras Rurais,em 
mar/2014,com a participação de 395 mulheres dos seguintes territórios de 
identidade: Piemonte Norte do Itapicuru, Piemonte da Diamantina, Sisal, 
Piemonte do Paraguaçu, Chapada Diamantina, Região Metropolitana de 
Salvador, Bacia do Jacuípe, Portal do Sertão, Recôncavo, Vitória da 
Conquista, Sertão Produtivo, Velho Chico, Sertão do São Francisco, Extremo 
Sul e Litoral Sul. O Encontro objetivou identificar o potencial produtivo das 
mulheres trabalhadoras rurais, valorizar sua principal atividade produtiva, 
refletir sobre a garantia de sua autonomia e conseqüente superação da 
pobreza na zona rural, fomentar a troca de saberes das mulheres do campo 
no processo de soberania alimentar a partir de sua experiência no trato com 
as sementes diversas, plantio e colheita sustentável, enfim de criar um 
espaço desocialização de informações e de fortalecimento da auto-estima e 
da afirmação social e cidadã das mulheres acampadas e assentadas da 
reforma agrária. 

Em observância ao Compromisso: Promover a implantação do Serviço 
Integrado de Gestão da Política Estadual para Mulheres, para garantir a 
articulação intragovernamental, intergovernamental previsto no Programa 
120 do Plano Plurianual 2012-2015, a Secretaria de Políticas para as Mulheres 
realizou as seguintes ações: 

 Realizado em parceria com a Secretaria de Políticas para Mulheres da 
Presidência da República o Encontro Regional Nordeste de Organismos 
de Políticas para as Mulheres 2014. O evento contou com a presença de 
213 gestoras de Organismos de Políticas de Mulheres dos municípios do 
Nordeste, proporcionando um espaço de trocas de experiências entre 
gestoras e avanços das ferramentas de execução das politicas de gênero. 

 Implantação do III Plano de Políticas para as Mulheres, visando apoiar a 
Institucionalização das Políticas para as Mulheres, com a participação e 
validação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher – 
CDDM 

 Reuniões ordinárias (8) do Conselho de Defesa dos Direitos da Mulher – 
CDDM, no município de Salvador, objetivando garantir o seu 
fortalecimento bem como atender às deliberações e definir procedimentos 
para atuação nos municípios. 

 Visitas (5) relacionadas ao Projeto "Um Conselho Forte em Cada 
Município", em Itaberaba, Conceição do Coité, Teixeira de Freitas, Piraí 
do Norte e Ituberá, com o objetivo de implantar o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Mulher – CDDM, de modo a estimular a implantação dos 



Conselhos Municipais e fortalecer as instâncias de controle social da 
política da mulher. 

 Audiência Pública do Conselho de Direitos da Mulher – CDDM, em 
parceria com a Comissão de Mulheres da Assembleia Legislativa do 
Estado da Bahia – Alba, com o objetivo de discutir os desafios e as 
possibilidades na implementação da política de enfrentamento da 
violência contra a mulher. 

Em observância ao Compromisso: Promover a implantação do Serviço 
Integrado de Gestão da Política Estadual para Mulheres, para garantir a 
articulação intragovernamental, intergovernamental previsto no Programa 

120 do Plano Plurianual 2012-2015, a Secretaria de Políticas para as Mulheres 
realizou as seguintes ações: 

 Seminário Ancestralidade e Autonomia, o Poder Feminino no Sagrado, 
como parte da programação dos festejos da Irmandade da Boa Morte, em 
parceria com a Confraria de Oyá, visando à promoção da autonomia 
feminina de combate a estereótipos negativos, ao racismo e ao sexismo, 
bem como o combate à violência contra a mulher. O evento contou com a 
participação de 200 mulheres, 

 Projeto Julho das Pretas – Mostra de Arte e Cultura de Mulheres Negras 
da Bahia, em parceria com o Instituto Odara, e objetivou garantir a 
articulação e mobilização das mulheres negras do Nordeste para a 1ª 
Marcha de Mulheres Negras contra o Racismo, Violência e pelo Bem 
Viver, que acontecerá em Brasília em 2015. O evento contou com a 
participação de 600 mulheres. 

 II Encontro de Lésbicas e Mulheres Bissexuais da Bahia – Enlesbi em 
parceria com organizações da sociedade civil, objetivando a construção 
da cidadania e direitos humanos das lésbicas e mulheres bissexuais da 
Bahia. O evento aconteceu no município de Vitória da Conquista, e contou 
com a participação de 100 mulheres. 

 Realizado o Seminário Mulher, Negra e Empreendedora, ago/2014, em 
parceria com o SEBRAE para quinhentas (500) mulheres, 
majoritariamente negras. O evento teve como objetivo garantir às 
mulheres negras uma maior representatividade no campo do 
empreendedorismo, a partir da discussão de estratégias de acesso a 
políticas de fortalecimento das iniciativas dessa população. 

 

QUADRO 3 – Programas de governo (prioritários) 

Programa 

Código Descrição 

 Os programas da SPM são classificados como não prioritários. 

  

  

Fonte: PPA 2012-2015 



 

QUADRO 4 – Programas de governo (não prioritários) 

Programa 

Código Descrição 

119 Enfrentamento da Violência Contra as Mulheres 

120 Autonomia das Mulheres 

  

Fonte: PPA 2012-2015 

 

QUADRO 5 – Indicadores de desempenho 

Indicador Evolução 

Índice 
esperado 

(PPA) 

 

Descrição 
Unidade de 

medida 

1º ano (2012) 2º ano (2013) 3º ano (2014) 4º ano (2015)  

Previsto Aferido Previsto Aferido Previsto Aferido 

Programa:119 – Enfrentamento da 
Violência Contra as Mulheres 

 

Percentual 
de 
ocorrências 
registradas 
nas 
instituições 
integradas a 
rede de 
enfrentament
o à violência 
contra a 
mulher. 

%  ...  ...  ... 

Programa:120 – Autonomia das Mulheres  

Taxa de 
Ocupação 
das mulheres 
urbanas 

%  86,20  87,30  ... 

Taxa de 
ocupação 
das mulheres 
rurais 

%  95,00  93,50  ... 

Rendimento 
médio das 
mulheres 
urbanas 

Reais  939,31  1.054,14  ... 

Rendimento 
médio das 

Reais  386,86  476,62  ... 



mulheres 
rurais 

Média de 
anos de 
estudo das 
mulheres 
urbanas com 
15 anos ou 
mais. 

Nº  7,85  8,06  ... 

Média de 
anos de 
estudo das 
mulheres 
rurais com 
15 anos ou 
mais. 

Nº  4,87  4,88  ... 

Fonte: PPA 2012-2015 e FIPLAN 

... Dados não disponíveis. 

QUADRO 6 – Comparativo sintético entre a execução orçamentária, financeira 

e física dos programas 

 

Unidade 
Orçamentária 
(UO): 34 
Diretoria 
Administrativa 
Financeira 

 

Programa Ação Produto 

Meta física 

Unidade de 
medida 

 Prevista Em execução  Concluída 

Unidade 
Setorial de 
Planejamento 
(USP): 34101 - 
DAF - Diretoria 
Administrativa 
Financeira 

 

119 – 
ENFRENTAME
NTO DA 
VIOLÊNCIA 
CONTRA AS 
MULHERES 

5876 – Realização de Ações 
de Resgate da Cidadania de 
Interna e Egressa do Sistema 
Prisional 

904 – Ação de 
resgate da cidadania 

Un
id 

2 0 

A realização das 
entregas 
previstas para o 
exercício de 
2014 para esta 

 



ação 
orçamentária 
ficou 
comprometida 
pelos entraves 
na execução do 
Convênio 
780599/2012 
que previa na 
Meta 01/Etapa a 
realização de 
ações de 
resgate de 
cidadania das 
egressas do 
sistema 
prisional. Os 
problemas 
ocorreram, pois 
alguns itens 
previstos no 
plano estavam 
em 
conformidades 
com as normas 
de segurança 
das unidades 
prisionais. Para 
solucionar o 
problema foi 
criado um Grupo 
de Trabalho 
formado pela 
SPM e 
Secretaria de 
Assuntos 
Penitenciários 
que deliberou 
por ajuste no 
Plano de 
Trabalho. Com o 
ajuste do plano 
de trabalho 
autorizado pelo 
Concedente, os 
produtos 
poderão ser 
realizados em 
2015. 

119 – 
ENFRENTAME
NTO DA 
VIOLÊNCIA 
CONTRA AS 
MULHERES 

5941 – Implantação do Plano 
Integrado para Defesa e 
Proteção dos Direitos da 
Mulher 

1270 – Plano 
integrado implantado 

Un
id 

2 0 

Os dois planos 
previstos como 
produtos dessa 
ação são os 

 



Plano Integrado 
de 
enfrentamento à 
feminilização da 
Aids/HIV e 
outras doenças 
sexualmente 
transmissíveis –
DSTs e o Plano 
Integrado de 
enfrentamento 
ao tráfico de 
mulheres. Estes 
dois planos 
dizem respeito a 
duas políticas 
que a SPM não 
é executora 
direta, mas 
políticas que ela 
transversaliza 
com outras 
secretarias: a 
Secretaria da 
Saúde no caso 
do Plano de 
Integrado de 
enfrentamento à 
feminilização da 
Aids/HIV e 
outras doenças 
sexualmente 
transmissíveis –
DSTs e a então 
Secretaria de 
Justiça, 
Cidadania e 
Direitos 
Humanos no 
caso do Plano 
Integrado de 
enfrentamento 
ao tráfico de 
mulheres, por 
isso a efetivação 
destas entregas 
não depende 
apenas dos 
esforços 

empreendidos 
pela SPM. 

119 – 
ENFRENTAME
NTO DA 
VIOLÊNCIA 
CONTRA AS 
MULHERES 

7145 - Implantação de 
Unidade para Atendimento 
às 

Mulheres em Situação de 
Violência 

1337 -  Unidade de 

atendimento à mulher 

implantada 

Un
id 

1 0 



A unidade de 
atendimento não 
pode ser 
implantada 
devido a atrasos 
no cronograma 
de execução do 
Convênio 
779017/2012 . 

 

119 – 
ENFRENTAME
NTO DA 
VIOLÊNCIA 
CONTRA AS 
MULHERES 

4689 - Apoio ao 
Funcionamento da Rede 
Estadual de 

Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher 

925  - Rede de 
atendimento à 

mulher apoiada 

Un
id 

1 4 

119 – 
ENFRENTAME
NTO DA 
VIOLÊNCIA 
CONTRA AS 
MULHERES 

6109 Promoção de Ações 
Educativas para Proteção 

aos Direitos da Mulher em 
Situação de Violência 

598 - Campanha 
educativa 

realizada 

Un
id 

2  

Unidade 
Orçamentária 
(UO): DAF - 
Diretoria 
Administrativa 
Financeira 

 

Programa Ação 

Produt
o 

Meta física Ação 

Unidade de medida  Prevista 
Em 

execução 
 Concluída 

Orçado 
atual (R$) 

Unidade 
Setorial de 
Planejamento 
(USP): 34101 - 
DAF - Diretoria 
Administrativa 
Financeira 

 

 

         

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

1208 Apoio à 
Institucionalizaç
ão das Políticas 
para as 
Mulheres 

278 - 
Municí
pio 
apoiad
o 

Unid 7 18 2 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

1236 
Implantação do 
Sistema 
Integrado de 
Dados e 
Indicadores 
Oficiais da 

292 - 
Sistem
a 
integra
do 

implant
ado 

Unid 1  0 



Situação da 
Mulher 

Foi criado um 
grupo de 
trabalho 
formado por 
diversos estados 
e coordenado 
pela Secretaria 
Nacional de 
Políticas para as 
Mulheres da 
Presidência da 
República com 
objetivo de 
discutir a criação 
de um Sistema 
Nacional de 
Informações 
sobre Violência 
contra as 
Mulheres. A 
SPM/Ba 
aguarda o 
resultado dos 
trabalhos deste 
GT , por isso, a  
ação 
orçamentária 
5408 não teve 
execução em 
2014. 

 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

5824 Realização 
de Eventos para 
a Promoção dos 

Direitos da 
Mulher 

578 - 
Evento 
realiza
do 

Unid 10  11 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

5955 Apoio à 
Organização 
Produtiva e à 
Produção 

de 
Empreendiment
os de Mulheres 

823 - 
Unidad
e 
produti
va 

apoiad
a 

Unid 5 8 15 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

5959 Apoio ao 
Cadastramento 
de Mulheres em 
Situação de 
Extrema 
Pobreza para 
acesso ao 

Programa Bolsa 
Família 

561 - 
Cadast
ro de 
mulher
es 
realiza
do 

Unid 1   



O entrega dos 
produtos 
previstos para 
esta ação não 
foram realizados 
em 2014 em 
função da 
redefinição de 
prioridades a 
partir do 
Alinhamento 
Estratégico 
desta Secretaria, 
considerando, 
inclusive, a 
reduzida equipe 
que compõe a 
Secretaria de 
Políticas para as 
Mulheres. 
Entretanto, 
considerando 
que as Metas 
devem ser 
cumpridas na 
vigência do PPA, 
a Secretaria 
possui até o 
compromisso de 
cumprir estas 
entregas no 
exercício de 
2015. 

 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

4675 
Funcionamento 
do Conselho 
Estadual de 
Defesa dos 
Direitos da 
Mulher - CDDM 

1269 - 
Consel
ho de 
direitos 

human
os em 
funcion
amento 

Unid 1 1 0 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

4676 
Desenvolviment
o de Ações de 
Defesa e 

Proteção dos 
Direitos da 
Mulher 

18 - 
Ação 
de 
defesa 
de 
direitos 

desenv
olvida 

Unid 10 8 13 

120- 
AUTONOMIA 
DAS 
MULHERES 

6142 Apoio ao 
Programa de 
Atenção Integral 
à Saúde da 
Mulher 

905 - 
Progra
ma de 
saúde  
apoiad
o 

Unid 1  1 



Apesar de não 
ter havido 
execução 
orçamentária 
nem financeira, 
o produto foi 
entregue em 
2014 devido à 
parceria 
realizada com a 
Secretaria da 
Saúde. 

 

 

4 ÁREA ADMINISTRATIVA 

 
4.1 Procedimentos formais da UJ 

 
 

Para executar as atividades previstas nos instrumentos regulamentares de sua 
criação e cumprir as metas previstas no Plano Plurianual 2012- 2015 a SPM 
adotou procedimentos administrativos compatíveis, previstos na legislação 
vigente, realizando no exercício de 2015 oito licitações na modalidade pregão ( 
tipo pregões eletrônicos) entre os quais três para aquisição de itens previstos em 
convênios federais discriminados a seguir, ressaltando que estes determinam a 
utilização, preferencialmente, deste tipo de procedimento licitatório para a sua 
execução: 
 
• Aquisição de 07 micro indústrias tipo casas de farinha móvel ( Convênio 

779023/2012) 
• Aquisição de aparelhos eletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários e kit 

recreativo para a instalação de cinco Centros de Referência de Atendimento 
à Mulher em situação de Violência nos municípios de Teixeira de Freitas, 
Itaberaba, Barreiras, Camacan e Porto Seguro (Convênio 788534/2013); 

• Aquisição de aparelhos eletrônicos, eletrodomésticos, mobiliários e kit 
recreativo para a instalação do Centro de Referência de Atendimento à 
Mulher em situação de Violência no município de Ilhéus ( Convênio 
779618/2012). 

 
 
A inexigibilidade de licitação, no exercício de 2014, somente foi empregada para 
efetivar a assinatura de jornal. 
 
Quanto às dispensas de licitação, em número de 15, foram para atender a  
demandas de pequena monta (valores inferiores ao limite de R$5.600,00 
previstos na legislação estadual), como aquisição de carimbos, assinatura do 
Diário Oficial do Estado, instalação de ramais telefônicos, contratação de 
seguros de vida para estagiários, aquisição de placas para veículos, contratação 
de serviços de hospedagem para a realização do III Seminário de Intercâmbio 
de Experiência de Abrigamento no Nordeste, e de espaço e alimentação para 
Reunião do CDDM. Apenas uma Dispensa foi efetuada considerando o Inciso 
XV da Lei 9.433/2005, para a Prestação de Serviços de Tecnologia de 



Informação e Comunicação - TIC, classificados como serviços de caráter 
obrigatório, para a contratação da Companhia de Processamento de Dados do 
Estado da Bahia - PRODEB. 
 
 
Os contratos firmados objetivaram o atendimento aos serviços inerentes ao 
próprio funcionamento da Secretaria, com Serviços Terceirizados de Transporte, 
de Suporte Administrativo, de Copa e Cozinha, Seguro de veículos, Lavagem de 
veículos e Agenciamento de Viagens.Vale destacar apenas a continuidade de 
vigência do contrato 010/2012, decorrente de Concorrência Nacional levada a 
cabo pela Casa Civil do Estado da Bahia, firmado em 10/07/2012 com a empresa 
Pau Viola Produções Artísticas Ltda. O desembolso relativo a este contrato, em 
2014, foi da ordem de R$1.292.170,20. 
 
 

TABELA 12 – Licitações, dispensas e inexigibilidades 

Em R$ 

Descrição Quantidade Valor 
das 

concluí
das 

Iniciadas 
(1) 

Em 
andamento 

(2) 

Concluídas 
(3) 

Total  

Modalidade de licitação 

Convite      

Tomada de preços      

Concorrência      

Pregão   8 8 1.212.1
87,32 

Concurso      

Consulta      

Regime 
diferenciado de 
contratações 
públicas 

     

Subtotal   8 8 1.212.1
87,32 

Contratações diretas 

Dispensa   15  44.728,
23 

Inexigibilidade   01  114.017
,00 

Subtotal   16  158.745
,23 

Total   24  1.370.9
32,55 

Fonte: Processos licitatórios/ DAF/SPM 

Notas: 



(1) Abertas no exercício da prestação de contas e ainda não concluídas. 
(2) Abertas em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não 
concluídas. 
(3) Concluídas no exercício da prestação de contas. 
 
TABELA 13 – Contratos firmados no exercício 

 

Descrição Quantidade Valor  (R$) 

Contratado atualizado Desembo
lsado 

Contratos 06  1.063.732
,41 

Contratos de gestão    

Outros instrumentos 
congêneres (1) 

   

Total 06  1.063.732
,41 

Fonte:Processos Administrativos/ DAF/SPM 
Nota: 
(1) Instrumentos que têm a natureza de contrato mas que possuem outra 
denominação. 
 
 
TABELA 14 – Contratos vigentes firmados em exercícios anteriores 

 

Descrição Quantidade Valor contratado 
atualizado 

 (R$) 

Desembolso  (R$) 

No 
exercício 

Acumu
lado 

Contratos 12 1.498.965,39   

Contratos de gestão     

Outros instrumentos 
congêneres (1) 

    

Total     
Fonte: Processos Administrativos DAF/SPM 
(1) Instrumentos que têm a natureza de contrato mas que possuem outra 
denominação. 
 
 
No exercício de 2014 não foram celebrados convênios de repasse pela 
administração da SPM, não tendo sido lançados novos Editais para seleção de  
projetos, tendo em vista a escassez de recursos orçamentários. Apenas foram 
liberados recursos para diversas entidades sem fins lucrativos e Prefeituras 
Municipais em atendimento ao quanto previsto nos instrumentos firmados em 
exercícios anteriores.    
 
No entanto, foram adotadas providências para o efetivo acompanhamento das 
ações desenvolvidas pelos convenentes, com a realização de visitas técnicas 
aos projetos, além de maior agilização das análises técnicas e financeiras das 
prestações de contas encaminhadas pelos beneficiários dos recursos. 



  
 
TABELA 15 – Convênios de repasse 

  

Descrição Quantid
ade 

Valor total 
conveniado 
atualizado 

(R$) 
(4) 

Des
em
bol
so   
(R$

) 

 

 

Iniciados 
(1) 

Em 
andame

nto 
(2) 

 

Concluíd
os 
(3) 

     

No 
exercício 

Acum
ulado 

  

Convênios 0 5 30 3
.
3
8
5
.
2
3
9
,
1
8 

2.537.408
,99 

3.385.2
39,18 

 

Outros 
instrumento
s 
congêneres 
(5) 

       

Total 0 5 30 3
.
3
8
5
.
2
3
9
,
1
8 

2.537.408
,99 

3.385.2
39,18 

 

Fonte: Termos de Convênios e controle interno da Coordenação de Planejamento e Gestão e da DAF/SPM 

Notas: 
(1) Celebrados no exercício da prestação de contas e ainda não concluídos. 
(2) Celebrados em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não 
concluídos. 
(3) Encerrados no exercício da prestação de contas. 



(4) Valor original mais os aditivos dos convênios vigentes no exercício da 
prestação de contas. 

(5) Instrumentos que têm a natureza de convênio mas que possuem outra 
denominação. 

(6)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 7 – Tomadas de contas de convênios de repasse 

 
 NÃO FORAM PROCEDIDAS TOMADAS DE CONTAS DE CONVÊNIOS DE 
REPASSE NO EXERCÍCIO DE 2014. 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  

Fonte: 
Notas: 
(1) Instauradas no exercício da prestação de contas e ainda não concluídas. 
(2) Instauradas em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não 
concluídas. 
(3) Encerradas no exercício da prestação de contas. 
 
 
QUADRO 8 – Sindicâncias, inquéritos e processos administrativos 

 
NÃO FORAM ABERTOS PROCESSOS DE SINDICÂNCIAS NO EXERCÍCIO DE 
2014 
 

Descrição Quantidade  

Iniciados 
(1) 

Em andamento 
(2) 

Sindicâncias   

Inquéritos   

Processos administrativos   

Fonte: 
Notas: 
(1) Instaurados no exercício da prestação de contas e ainda não concluídas. 
(2) Instaurados em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não 
concluídas. 



(3) Encerrados no exercício da prestação de contas. 

 
 
QUADRO 9 – Delegações de competência 
NÃO SE APLICA 

 
Nome da 
unidade 

Delegante Delegatário Instrumento  
Data da 

publicação 

 
Obj
eto 

Tipo Nº 

       

       

Fonte: 
 
4.2 Área patrimonial 

 
 
 Através de Portarias publicadas no Diário Oficial do Estado de 02/12/2014, a 
Secretária da SPM designou as servidoras Luciana Conceição dos Santos Mota 
Oliveira, Carliane Souza Bastos e Marília Santos Passos, para procederem ao 
inventário anual da bens permanentes e de bens de consumo, relativos ao 
exercício de 2014. 
Encerrado os trabalhos verificou-se que os processos de compras foram 
procedidos obedecendo aos devidos trâmites, e que os bens de consumo e 
materiais permanentes foram adquiridos de modo a tender às necessidades da 
Secretaria.. Entretanto, foram constatadas inconsistências entre os relatórios do 
Fiplan com o Sistema SIMPAS, recomendando que sejam procedidos ajustes no 
almoxarifado da SPM para corrigir as divergências.   
 
A recomendação é de que sejam realizados inventários periódicos, como forma 
da manter sempre aualizado o sistema de patrimônio. 
 
TABELA 16 – Movimentação dos bens de consumo e permanentes 

Em R$ 
Descrição Saldo inicial Entradas Saídas Saldo final 

Bens de consumo 55.017,57 26.138,76 60.627,16 20.529,17 

Bens permanentes 855.828,73 1.482.669,71 863.676,71 1.474.821,73 
Total 910.846,30 1.508.808,47 924.303,87 1.495.350,90 

Fonte: Fiplan e Resumo di Inventário da SPM 

 
QUADRO 10 – Resumo do Relatório da Comissão de bens de consumo 

 
Relatório da Comissão de Inventário  

Situação geral (1) Quantidade 

  

  
Fonte: Resumo de Inventário da SPM 

Nota: 
(1) Bens extraviados, sem condições de uso etc. 
 
QUADRO 11 – Resumo do Relatório da Comissão de bens permanentes 

 



Relatório da Comissão de Inventário  

Situação geral (1) Quantidade 

  

  
Fonte:Resumo de Inventário da SPM 

Nota: 
(1) Bens obsoletos, não localizados etc. 
5 ÁREA DE PESSOAL 

 

A Secretaria de Políticas para as Mulheres funciona com um reduzido quadro de 
pessoal composto, majoritariamente, por ocupantes de Cargos Comissionados. 
Para garantir a efetividade do seu funcionamento a SPM promoveu, no exercício 
de 2012, duas seleções para contratação de pessoal pelo Regime de Direito 
Administrativo - REDA, contando atualmente com nove servidores desta 
categoria, entre Técnicos de Nível Médio e Superior. O restante do pessoal 
necessário ao seu funcionamento é atendido através de serviços de empresas 
terceirizadas, responsáveis pelo fornecimento de motoristas, serventes, 
recepcionistas, pessoal de copa e cozinha e de limpeza. 

 

Contando com pouco mais de 50 pessoas integrando seu corpo funcional, a SPM 
se ressente de um quadro fixo de servidores públicos que garantiria a 
continuidade da execução das ações governamentais a que se dedica, com 
maior qualidade. 

 

O acréscimo observado na Tabela 19 - Evolução na Despesa de Pessoal, do 
exercício de 2014 em comparação com o ano anterior é decorrente da nomeação 
de servidores para o preenchimento de todos os cargos comissionados em 
função da própria estruturação da Secretaria, bem como de aumento salarial 
concedido pelo Governo do Estado, não tendo havido crescimento no 
quantitativo de pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



TABELA 17 – Pessoal por natureza da vinculação 

 

Natureza da vinculação – posição em 31/12 Quantidad
e 

 

2013 

Servidores da UJ  

Estatutários               0 

Celetistas              0 

À disposição de outros órgãos              0 

Subtotal  

Outros  

REDA               11 

Terceirizados              14 

 De outros órgãos à disposição da UJ               02 

Subtotal             27 

Total  

Fonte:SIRH/ SAEB e Contratos com as empresas terceirizadas. 
 

 
 
 
 

TABELA 18 – Cargos comissionados 

 
 

Descrição Quantidad
e 

 

2013 

Com vínculo 0 

Sem vínculo 25 

Total 25 

Fonte: SIRH/ SAEB 

 

TABELA 19 – Evolução da despesa de pessoal 

 

Descrição Total da despesa   (R$) % 
de 
var
iaç
ão 

2013 2014 

Servidores 1.772.657,22 2.940.130,13 65,
86 

REDA 304.002,27 366.273,50 20,
48 

Total 2.076.659,49 3.306.403,63 59,
21 

Fonte: Fiplan 



 

QUADRO 12 – Pessoal do quadro permanente admitido e aposentado no 

exercício. 

 

Descrição Quantidade 

Admissões 0 

Aposentadorias 0 

Fonte: 

 

6 CONTROLE INTERNO 

São utilizados pela SPM os sistemas corporativos do Estado como Fiplan, 
Siplan, SIMPAS,SIRH, entre outros, de responsabilidade das Secretarias da 
Fazenda, Planejamento e Administração do Estado da Bahia. 

Além disso, a UJ desenvolveu outros sistemas  visando um melhor 
acompanhamento das funções administrativas, listados a seguir: 

Diaria - Sistema de uso interno para controle de solicitação de diárias e 
comprovação. 

Sisproc - Sistema de uso interno para controle da tramitação de todos os 
documentos da SPM. 
  
Solic -  Sistema de uso interno para solicitação de matérias administrativos .    
 
Eventos - Sistema de uso interno para solicitação dos eventos, controle 
financeiro e do material dos eventos. 
  
Sistrans - Sistema de uso interno para solicitação de transporte.  
 
Além dos sistemas acima, foi desenvolvido e encontra-se em fase de teste o 
Sisprev – Sistema de controle e prevenção de violência contra a Mulher, o qual 
será utilizado nos Centros de Referência de Atendimento à Mulher localizados 
nos diversos municípios do Estado, visando a coleta de informações básicas 
sobre o atendimento à mulher em situação de violência 
 
 Como se trata de uma Secretaria recém criada todos os fluxos foram definidos 
e sistematizados no Planejamento Estratégico 2013 da SPM.  

 

7 CONTROLE EXTERNO 
 
A Secretaria de Políticas para as Mulheres, desde a sua criação, recebeu visitas 
de auditores do Tribunal de Contas do Estado cujas recomendações foram 
atendidas, tendo sido adotadas providências para solucionar as questões 
levantadas, com a adoção de controles e providências para o funcionamento da 
Secretaria, observando-se maior eficiência e eficácia para a consecução dos 
seus objetivos. 
 
Assim é que nas Notificações mais recentes recebidas pela SPM, relativas ao 
Processo de Prestação de Contas referente ao exercício de 2013 a conclusão 



foi no sentido de que os resultados da gestão encontram-se de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade aplicados no exercício, exceto quanto 
a: 

a) Ausência do Certificado de Auditoria 
b) Fragilidades e Irregularidades em alguns dos Convênios firmados pela 

Secretaria. 
Quanto à ausência do Certificado de Auditoria informamos que tem sido 
justificado esse fato da inexistência na SPM de um sistema estruturado que 
permita a emissão do documento em questão. Apesar disso, providências têm 
sido adotadas para a criação e o aprimoramento de controles internos. 
 
No que tange às irregularidades apontadas em alguns dos convênios de repasse 
firmados com entidades sem fins lucrativos e Prefeituras Municipais a SPM 
priorizou as análises de prestações de contas encaminhadas pelos convenentes, 
notificou todos os que ainda não haviam prestado contas, além de ter procedido 
a visitas técnicas a diversos partícipes, garantindo a constatação de serem 
alcançados os objetivos propostos nos instrumentos aprovados e para os quais 
foram liberados recursos públicos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 13 – Acompanhamento das determinações e recomendações 
emitidas pelo TCE/BA 

 
Determinações/recomend

ações contidas em 
decisões ou acórdãos 

Situação Ações 
adotadas 

Justificativa 

Processo TCE n.º 

001248/2013 
(REFERENTE 2012) 

Em trâmite no TCE   

    
Processo TCE n.º 

001685/2014 
(REFERENTE 2013) 

Em trâmite no TCE   

    
Fonte: TCE 

 

QUADRO 14 – Auditorias realizadas por outros órgãos de controle 

 

Período 
abordado 

Áreas abrangidas Resultados Ações 
regularizadoras 

Trabalhos realizados pela Auditoria Geral do Estado (AGE) 

    

    
Trabalhos realizados pela Controladoria Geral da União (CGU) 

    

    



Trabalhos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

    

    
Trabalhos realizados por outros órgãos 

    

    

Fonte: 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Salvador, 02 de março de 2015. 
 
 
  

Vera Lúcia da Cruz Barbosa 
Secretária da SPM 


